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EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA C/C
RESSARCIMENTO. OBRIGAÇÃO DE PAGAR TAXAS DE ASSOCIAÇÃO
POR NÃO ASSOCIADO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em apelação cível, manteve a
sentença e negou provimento ao recurso.

2. A controvérsia diz respeito a ação de cobrança  ressarcimento para exigirc/c
contribuições mensais de manutenção, correção monetária, juros, multa e
ressarcimento de despesas conforme estatuto e rateio da associação. 

3. O Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos e condenou o requerido
ao pagamento das despesas indicadas, com correção, juros, multa, parcelas
vencidas no curso da ação e honorários de 20% sobre o valor atualizado da
condenação.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, afirmando a vedação ao
enriquecimento sem causa, a aquisição do imóvel após a constituição da
associação e adotando, por remissão, os fundamentos da sentença, nos termos do

 do RITJSP.art. 252

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se o acórdão violou os arts. 53 e
1.331 do Código Civil ao impor taxas de manutenção a não associado com
fundamento em enriquecimento sem causa; (ii) saber se houve negativa de
vigência do º da  ao se admitir cobrança associativa como art. 8  Lei n. 4.591/1964
despesas condominiais; (iii) saber se houve ofensa ao art. 5º, II e XX, da
Constituição Federal ao se exigir pagamento de proprietário não associado; e (iv)
saber se há divergência jurisprudencial com os REsps n.  e 1.439.163/SP

 quanto à inexigibilidade de taxas de associação a não associados.1.470.953/SP
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Aplica-se ao caso a Súmula n. 284 do STF, pois a fundamentação do recurso
não demonstra, de modo suficiente, violação da legislação federal à luz das
premissas do acórdão recorrido.

7. Não se conhece, em recurso especial, de alegação de ofensa a dispositivos
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal (art. 102 da CF).

8. Os óbices de inadmissibilidade pela alínea  impedem o conhecimento do a
recurso pela alínea . c

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso especial não conhecido.

“1. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF quando aTese de julgamento: 
fundamentação é deficiente para infirmar as premissas do acórdão recorrido. 2.
Não se conhece, em recurso especial, de ofensa a dispositivos constitucionais por
se tratar de matéria afeta ao STF, nos termos do  da CF. 3. A presença de art. 102
óbices pela alínea  impede o conhecimento do recurso pela alínea ”. a  c

CC, arts. 53 e 1.331; , º;Dispositivos relevantes citados:  Lei n. 4.591/1964  art. 8
CF, arts. 5º, II e XX, 102 e 105, III,  e ; CPC,  § 11. a  c  art. 85,

 STJ, Súmula n. 7; STF, Súmula n. 284; STJ,Jurisprudência relevante citada:
AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.653.651/SP
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 11/11/2024;

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.880.796/SP
julgado em  STJ, , relator Ministro João Otávio 22/9/2025;  AREsp n. 2.661.154/PE
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 28/04/2026  04/05/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA C/C
RESSARCIMENTO. OBRIGAÇÃO DE PAGAR TAXAS DE ASSOCIAÇÃO
POR NÃO ASSOCIADO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em apelação cível, manteve a
sentença e negou provimento ao recurso.

2. A controvérsia diz respeito a ação de cobrança  ressarcimento para exigirc/c
contribuições mensais de manutenção, correção monetária, juros, multa e
ressarcimento de despesas conforme estatuto e rateio da associação. 

3. O Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos e condenou o requerido
ao pagamento das despesas indicadas, com correção, juros, multa, parcelas
vencidas no curso da ação e honorários de 20% sobre o valor atualizado da
condenação.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, afirmando a vedação ao
enriquecimento sem causa, a aquisição do imóvel após a constituição da
associação e adotando, por remissão, os fundamentos da sentença, nos termos do

 do RITJSP.art. 252

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se o acórdão violou os arts. 53 e
1.331 do Código Civil ao impor taxas de manutenção a não associado com
fundamento em enriquecimento sem causa; (ii) saber se houve negativa de
vigência do º da  ao se admitir cobrança associativa como art. 8  Lei n. 4.591/1964
despesas condominiais; (iii) saber se houve ofensa ao art. 5º, II e XX, da
Constituição Federal ao se exigir pagamento de proprietário não associado; e (iv)
saber se há divergência jurisprudencial com os REsps n.  e 1.439.163/SP

 quanto à inexigibilidade de taxas de associação a não associados.1.470.953/SP

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Aplica-se ao caso a Súmula n. 284 do STF, pois a fundamentação do recurso
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não demonstra, de modo suficiente, violação da legislação federal à luz das
premissas do acórdão recorrido.

7. Não se conhece, em recurso especial, de alegação de ofensa a dispositivos
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal (art. 102 da CF).

8. Os óbices de inadmissibilidade pela alínea  impedem o conhecimento do a
recurso pela alínea . c

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso especial não conhecido.

“1. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF quando aTese de julgamento: 
fundamentação é deficiente para infirmar as premissas do acórdão recorrido. 2.
Não se conhece, em recurso especial, de ofensa a dispositivos constitucionais por
se tratar de matéria afeta ao STF, nos termos do  da CF. 3. A presença de art. 102
óbices pela alínea  impede o conhecimento do recurso pela alínea ”. a  c

CC, arts. 53 e 1.331; º;Dispositivos relevantes citados:  Lei n. 4.591/1964, art. 8
CF, arts. 5º, II e XX, 102 e 105, III,  e ; CPC,  § 11. a  c  art. 85,

 STJ, Súmula n. 7; STF, Súmula n. 284; STJ,Jurisprudência relevante citada:
AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.653.651/SP,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 11/11/2024;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.880.796/SP,
julgado em  STJ,  relator Ministro João Otávio 22/9/2025;  AREsp n. 2.661.154/PE,
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025.

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por JOSÉ GERALDO

FONSECA com fundamento no  III, e , da Constituição Federal, contra art. 105,  a  c

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em apelação cível nos

autos de ação de cobrança  ressarcimento.c/c

O julgado foi assim ementado (fl. 270):

 
COBRANÇA (TAXA DE MANUTENÇÃO) AQUISIÇÃO DO LOTE DE

TERRENO APÓS A CONSTITUIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO QUE PRESTOU
SERVIÇOS DIVERSOS COBRANÇA DEVIDA, SOB PENA DE
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. FUNDAMENTOS DA SENTENÇA QUE
DÃO SUSTENTAÇÃO ÀS RAZÕES DE DECIDIR APLICAÇÃO DO ARTIGO
252 DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO
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PAULO PRECEDENTES DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
DECISÃO MANTIDA RECURSO NÃO PROVIDO.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 53 e 1.331 do Código Civil, porque o acórdão recorrido manteve a

cobrança de taxas de manutenção de associação de moradores contra não

associado, contrariando a liberdade associativa e o regime jurídico condominial, ao

mesmo tempo em que aplicou, indevidamente, fundamento de enriquecimento sem

causa para impor rateio a quem não aderiu à entidade;

b) 8º da  já que o acórdão recorrido considerou Lei n. 4.591/1964,

legítima a cobrança pela associação sem observância das regras específicas da Lei

de Condomínios e Incorporações, que teriam sido contrariadas na espécie; e 

c) 5º, II e XX, da Constituição Federal, pois o acórdão recorrido afirmou

a exigibilidade de pagamento por parte de não associado, quando “ninguém será

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” e

“ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado”.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que “o rateio das despesas

comuns que beneficia a coletividade de moradores é admissível, sob pena de

enriquecimento sem causa”, divergiu do entendimento do Superior Tribunal de

Justiça firmado no  (representativo da controvérsia) e no REsp n. 1.439.163/SP

 que assentaram que “as taxas de manutenção criadas porREsp n. 1.470.953/SP,

associações de moradores não obrigam os não associados ou os que a elas não

anuíram”.
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Requer o provimento para que se reforme o acórdão recorrido e se julgue

improcedente a ação de cobrança. Requer ainda que se condene a recorrida ao

pagamento das custas e despesas processuais com fixação de honorários nos

termos do  §§ 2º e 11, do Código de Processo Civil. art. 85,

Contrarrazões às fls. 373-379. 

O recurso especial foi admitido. 

É o relatório.

VOTO

 
A controvérsia diz respeito a ação de cobrança  ressarcimento em quec/c

a parte autora pleiteou a condenação do réu ao pagamento de contribuições

mensais de manutenção, correção monetária, juros, multa de 2%, parcelas

vincendas no curso da lide, bem como o ressarcimento de despesas relativas à

colocação de tapumes, tudo conforme estatuto e rateio da associação. 

O Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos para condenar o

réu ao pagamento das despesas discriminadas na planilha da inicial, com correção,

juros, multa de 2%, bem como das parcelas vencidas no curso da ação, além de

fixação de honorários em 20% sobre o valor atualizado da condenação.

A Corte de origem manteve integralmente a sentença, negando

provimento à apelação com fundamento na vedação ao enriquecimento sem causa,

na aquisição do imóvel após a constituição da associação e na adoção, por

remissão, dos fundamentos da sentença, nos termos do  do Regimento art. 252

Interno do TJSP.

I - Arts. 53 e 1.331 do CC e  8º da Lei n. 4.591/1964

No recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão recorrido

contrariou o regime jurídico das associações e dos condomínios do Código Civil
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ao impor taxas de manutenção a não associado, afirmando a obrigatoriedade de

rateio com base em enriquecimento sem causa, embora não tenha aderido à

entidade.

O acórdão, por sua vez, concluiu que “o rateio das despesas comuns que

beneficia a coletividade de moradores é admissível, sob pena de enriquecimento

sem causa”. Enfatizou que o réu adquiriu o terreno em 2012 e que a associação foi

constituída em 1996. Reproduziu a tese do repetitivo do STJ segundo a qual as

contribuições “podem ser impostas a proprietário de imóvel adquirido após a

constituição da associação ou que a ela tenha se associado ou aderido ao ato que

instituiu o encargo”, adotando a sentença por seus fundamentos, com base no

 do RITJSP.art. 252

O recorrente alega que o acórdão recorrido negou vigência à disciplina da

 ao admitir cobrança de taxas associativas como se despesasLei n. 4.591/1964

condominiais fossem, sem observância das regras específicas aplicáveis aos

condomínios edilícios.

O acórdão recorrido reafirmou a legitimidade do rateio com base na

prestação de serviços comuns pela associação e na valorização imobiliária,

adotando precedentes do TJSP e do STJ, e manteve a sentença, que reconheceu a

obrigação de pagamento prevista no estatuto social da associação.

Nesse cenário, a linha argumentativa desenvolvida pelo recorrente se

revela incapaz de evidenciar a violação de legislação federal invocada a partir das

premissas assentadas no acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula n.

 284 do STF.

II - º, II e XX, da CF Art. 5
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Alega o recorrente que o acórdão recorrido ofendeu a liberdade de

associação e o princípio da legalidade ao exigir pagamento por parte de

proprietário não associado, em descompasso com o art. 5º, II e XX, da

Constituição Federal.

A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no

sentido de ser inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação de

dispositivos constitucionais, sob pena de se usurpar a competência do Supremo

Tribunal Federal, nos termos do  da CF. art. 102

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE PODERES EM DATA
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL E DO
RESPECTIVO AGRAVO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA

 § 5º, DO  INAPLICÁVEL. CORTESSÚMULA 115/STJ.  ART. 1.017,  CPC/2015.
SUPERIORES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. OFENSA A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

[...]
5. É incabível a análise de eventual violação de dispositivos e princípios

constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo
Tribunal Federal, nos termos do  da Constituição Federal, ainda que art. 102
para fins de prequestionamento.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.653.651/SP,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

 destaquei.)13/11/2024,
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. OFENSA A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.

 AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSOSÚMULA N. 7/STJ.
ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso.

II. Razões de decidir 2. Não se aplica o óbice utilizado pela Presidência. Novo
exame do recurso.

3. Compete ao STJ zelar pela aplicação uniforme da legislação
infraconstitucional, não se conhecendo do recurso especial que sustente ofensa
a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF
(art. 102, III, da CF).

4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)

III. Dispositivo 5. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da
Presidência do STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso
especial. (AgInt nos EDcl no  relator Ministro Antonio AREsp n. 2.880.796/SP,
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 22/9/2025,  30/9/2025,
destaquei.)

 

Assim, deixo de conhecer do recurso especial no ponto.
 III - Divergência jurisprudencial

A parte sustenta que o acórdão recorrido divergiu da orientação do

Superior Tribunal de Justiça firmada nos REsps n.  (representativo da1.439.163/SP

controvérsia) e  segundo a qual “as taxas de manutenção criadas por1.470.953/SP,

associações de moradores não obrigam os não associados ou os que a elas não

anuíram”, além de citar outros precedentes.

É pacífico o entendimento do STJ de que os óbices que inviabilizam o

conhecimento do recurso especial pela alínea  do permissivo constitucional a

também impossibilitam seu conhecimento pela alínea . c

A propósito:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. INTERESSE DE AGIR. DECISÃO SURPRESA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓNUS DA PROVA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso

especial, com incidência das Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ, da Súmula n. 83 do STJ e
da Súmula n. 284 do STF.
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2. A controvérsia diz respeito à ação de exigir contas sobre lançamentos a
débito em conta corrente com apuração de saldo e eventual condenação do banco,
incluindo a segunda fase de homologação de contas e pagamento. O valor da causa
foi fixado em R$ 1.000,00.

3. A sentença julgou procedente a segunda fase, homologou as contas do autor
e condenou o banco ao pagamento de R$ 292.941,02, com correção e juros, além de
custas e honorários.

4. A Corte de origem reformou a sentença e extinguiu o feito sem resolução
de mérito por ausência de interesse de agir, aplicando precedentes sobre pedido
genérico em ação de prestação de contas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve violação aos arts. 489, §

1º, e 1.022 do CPC por omissões e obscuridades quanto aos critérios de interesse
processual e à necessidade de impugnação específica; (ii) saber se houve decisão
surpresa em afronta aos arts. 9º, 10, 141 e 933 do CPC ao extinguir o processo sem
contraditório prévio; (iii) saber se o acórdão contrariou os arts. 330, 373 e 550 do
CPC e os arts. 2º e 6º, III e VIII, do CDC ao exigir impugnação específica de
lançamentos e inverter o ônus da prova; (iv) saber se se aplica o  do art. 333

 e (v) saber se há divergência jurisprudencial sobre o interesse de agir eCPC/1973;
a distribuição do ônus da prova.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão enfrentou de

forma suficiente a controvérsia, afastando a violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do
CPC.

7. A alegação de decisão surpresa não prospera, por se tratar de matéria de
ordem pública cognoscível a qualquer tempo, cujo reexame demandaria incursão em
fatos e atos processuais, o que é obstado pelas Súmulas n. 7 e n. 5 do STJ.

8. A pretensão de afastar a conclusão de ausência de interesse de agir e de
redistribuir o ônus da prova demanda reexame de fatos e cláusulas contratuais
(Súmulas n. 7 e n. 5 do STJ), estando, ademais, o acórdão recorrido em consonância
com a jurisprudência desta Corte quanto à necessidade de motivação específica e à
inadmissibilidade de pedido genérico em ação de exigir contas (Súmula n. 83 do
STJ).

9. A imposição do óbice das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à alínea a
do permissivo constitucional impede a análise do recurso pela alínea c sobre o
mesmo tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso

especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: ‘1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o

acórdão decide integralmente a controvérsia, afastando a violação aos arts. 489, §
1º, e 1.022 do CPC. 2. A Súmula n. 7 STJ obsta o reexame de provas e a Súmula n.
5 STJ impede a interpretação de cláusulas contratuais na via especial. 3. Aplica-se a
Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido se alinha à jurisprudência desta
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Corte sobre a exigência de motivação específica e a inadmissibilidade de pedido
genérico em ação de exigir contas. 4. Incide a Súmula n. 284 do STF quanto à
deficiência de fundamentação. 5. O dissídio jurisprudencial não se conhece quando
a matéria está alcançada pelos óbices das Súmulas n. 7 e n. 83 do STJ.’

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 9, 10, 141, 330, 373, 485, VI, 489,
§ 1º, 550, 933, 1.022, 85, § 11; CDC, arts. 2, 6, III, 6, VIII;  CF, CPC/1973, art. 333;

 III, a e c.art. 105,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 5, 7, 83; STF, Súmula n. 284;

STJ, AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.413.624/MS,
Cueva, Terceira Turma, julgado em 3/6/2024;

STJ, AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.721.099/RJ,
Turma, julgado em    19/5/2025. (  relator Ministro JoãoAREsp n. 2.661.154/PE,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  22/12/2025,
destaquei.)
 
IV - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão do alcance do limite máximo previsto no § 2º do referido artigo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 1.936.386 / SP
Número Registro: 2021/0133411-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10079567520148260223

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ GERALDO FONSECA
ADVOGADO : PAULO ANTÔNIO FERRANTI DE SOUZA - SP211843
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO MIRANTE DA ENSEADA
ADVOGADO : JOSÉ RENATO DE ALMEIDA MONTE - SP099275

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - PESSOAS JURÍDICAS - ASSOCIAÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do28/04/2026  04/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 04 de maio de 2026
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